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50 Imzo DA VARA UNICE DA FAZENDA PUBLICA DO FORO DA COMARCA DE
JARINU - TJSP

SUTOS 0002271-40.2009.8.26.0301 ‘

MUNICIPIO DE JARINU, ji qualificado nos autos do processo supra,
mtermédio de seu Patrono que ao final assina, vem, mui respeitosamente a presenca de Vossa
Exceléncia, manifestar e requerer:

por

Fls. 31/63 — Laudo Pericial — ciente.

Regquer pela homologagdo do laudo pericial apresentado, considerando o -

valor de mercado do imével em R$ 319.100,00 (trinta e nove mil e cem reais).

Considerando a existéncia de imével no local, requer seja cientificado
eventual possuidor, para querendo,

apresente manifestagdo no prazo legal, evitando-se assim
eventual alegagdo de nulidade,

bem como informando que o imével serd levado a leildo.

Requer seja o imével levado a hasta publica, ressaltando que eventual
arrematagio nio poderé ser inferior ao valor do débito tributario incidente sobre o imével, o
qual devera ser atualizado e constar do respectivo edital, nos termos do artigo 886, inciso VI do ¥
Cédigo de Processo Civil, de forma que eventual mengdo genérica ndo incorra no disposto no s
parégrafo tnico do Artigo 130 do CTN, constando, portanto, expressamente que 6 arrematante :

sera responsavel pelo pagamento de divida anterior a arrematagdo, consoante entendimento
L )

=

REJULGAMENTO. APELACAO CIVEL. EXECUCAO FISCAL. Embargos ?{ :
& execugéo. IPTU. Imével arrematado em hasta piblica. Responsabilidade {
do arrematante pelos débitos pré-existentes. Descabimento, no caso,

tendo em vista a auséncia de objetiva previsdo no edital. Retornaram os

autfos com determinagdo do ST] para novo julgamento

apelacdo por entender que a decisdo recorrida profe

por esta
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.
Céamara Civel nllo atentou & jurisprudéncia daquela corte superior, Em

casos de arremataglio de imével em hasta publica, a sub-rogaglo dos
créditos tributdrios ocorre sobre o respectivo prego, nos termos
definidos pelo artigo 130, do CTN, Esta regra, contudo, pode ser afastaca '
se houver previslo expressa e objetiva no edital, no sentido de que t
eventuais débitos pendentes serlio suportados pelo adquirente do bem,
na forma estabelecida pelo art, 886, VI, do CPC. Todavia, no caso em
comento, o edital de leildo e intimaglio exp0s previsio genérica quanto a
eventuais débitos que pudessem recair sobre 0 imével, nlio sendo
suficiente para atribuir ao arrematante @ responsabilidade pelo
pagamento da divida de IPTU anterior & arremataglio, Sentenga
reformada. Embargos & execugdo fiscal julgados procedentes, Execugho
fiscal extinta, Encargos sucumbencials invertidos, observado o disposto
no artigo 39 e pardgrafo tinico, da LEF. Recurso provido, Unénime. (TJRS;
AC 5002651-52.2019.8.21.0014; Esteio; Segunda Clmara Civel; Rel, Des,
Jodo Barcelos de Souza Junior; Julg. 22/06/2022; DJERS 24/06/2022)

. Desse modo, evitando-se que o edital trate de forma genérica a que: tho de
' débitos tributérios incidentes sobre o imével, deveré constar expressamente a re



